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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
 

Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São
Paulo, combinado com o artigo 166 da Consolidação do Regimento Interno,
requeiro que seja oficiado o Senhor Secretário de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação para que preste as seguintes informações a respeito da
Favela do Moinho :
 

Quantas  famílias  originalmente  residentes  na  Favela  do  Moinho
permanecem atualmente  no  território  e  qual  o  perfil  socioeconômico
dessas famílias, indicando a existência de pessoas idosas, migrantes,
pessoas com deficiência, crianças e adolescentes?
 
Qual a situação individualizada de cada uma das famílias remanescentes
em relação ao atendimento habitacional prometido, indicando a etapa em
que se encontra cada processo e os motivos específicos que impedem a
conclusão do reassentamento?
 
Qual a razão da ausência de atualização pública das listas e informações
relativas ao processo habitacional desde a última divulgação realizada em
25 de fevereiro de 2026?
 
Quais  medidas  estão  sendo  adotadas  pelo  Governo  do  Estado  para
garantir  condições  mínimas  de  habitabilidade,  segurança,  saúde  e
salubridade às famílias que permanecem no território enquanto não ocorre
sua remoção definitiva para moradias permanentes?
 
Quantas demolições foram realizadas pela CDHU na área da Favela do
Moinho desde janeiro de 2025 até a presente data?
 
Houve registros de danos estruturais em imóveis vizinhos decorrentes das
demolições realizadas pela CDHU? Em caso positivo, quais providências
foram adotadas?
 
Houve registros de demolições realizadas com pessoas no interior das
residências ou em situação de risco iminente? Em caso positivo, quais
procedimentos administrativos foram instaurados?
 
Quais  protocolos  técnicos  e  ambientais  vêm sendo  observados  para
remoção, transporte e descarte de materiais potencialmente nocivos à
saúde, especialmente amianto e outros resíduos perigosos presentes nas
edificações demolidas?
 
Por  quais  razões os  entulhos decorrentes  das demolições não foram
integralmente removidos da área e qual o cronograma para sua retirada?
 
A CDHU possui registros sobre aumento da presença de ratos, animais
peçonhentos,  focos  de  incêndio  ou  outros  problemas  sanitários
decorrentes do acúmulo de entulho na área? Em caso positivo, quais
medidas foram adotadas?
 
Quantas ocorrências de incêndio foram registradas na Favela do Moinho
desde o início do processo de demolição das edificações?
 
Existe protocolo formal firmado entre o Estado, a CDHU e o Corpo de
Bombeiros para garantir acesso imediato de equipes de emergência à
área? Em caso positivo, encaminhar cópia.
 
Quantas famílias vinculadas ao reassentamento da Favela do Moinho
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encontram-se atualmente recebendo Bolsa Aluguel?
 
Quantas dessas famílias já receberam suas moradias definitivas?
 
Quantas famílias permanecem exclusivamente em atendimento provisório
por Bolsa Aluguel?
 
Qual o prazo estimado para a entrega das moradias definitivas às famílias
atualmente beneficiárias do Bolsa Aluguel?
 
O Governo do Estado reconhece que o acordo firmado com as famílias
previa solução habitacional definitiva no modelo "chave a chave"? Em
caso positivo, quais medidas estão sendo adotadas para assegurar seu
cumprimento integral?
 
Quantas famílias encontram-se atualmente impossibilitadas de concluir a
aquisição de suas moradias em razão da incidência de ITBI ou outras
taxas?
 
Quais medidas estão sendo adotadas para garantir que nenhuma família
seja  impedida  de  acessar  sua  moradia  definitiva  em  razão  da
incapacidade financeira de arcar com tributos ou custos acessórios do
processo habitacional?
 
Existe negociação em andamento com os municípios envolvidos para
concessão  de  isenção  de  ITBI  ou  adoção  de  mecanismos
compensatórios? Em caso positivo, informar quais.
 
Quais canais permanentes de diálogo estão atualmente disponíveis para
interlocução entre o Governo do Estado, a CDHU, as famílias afetadas,
lideranças comunitárias e entidades da sociedade civil que acompanham
o caso?
 

 
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

O presente requerimento fundamenta-se em denúncias encaminhadas
por  moradores,  entidades  de  defesa  dos  direitos  humanos  e  assessorias
populares que acompanham o processo de reassentamento das famílias da
Favela do Moinho.
 

Segundo os relatos recebidos,  cerca de vinte famílias permanecem
atualmente no território em condições de extrema vulnerabilidade, convivendo
com  demolições  contínuas,  acúmulo  de  entulhos,  riscos  estruturais,
interrupções frequentes no fornecimento de energia elétrica, proliferação de
vetores de doenças e insegurança permanente.
 

Também foram relatadas dificuldades relacionadas à conclusão dos
processos de aquisição das moradias definitivas, especialmente em razão da
cobrança  de  ITBI  e  outras  despesas  acessórias,  circunstância  que  pode
comprometer o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Poder Público
no âmbito do reassentamento.
 

Além disso,  há preocupações quanto à permanência prolongada de
centenas de famílias em programas de Bolsa Aluguel,  situação que exige
transparência, acompanhamento institucional e definição de cronograma para
efetiva concretização do direito à moradia adequada.
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Diante da relevância social da matéria e da necessidade de assegurar o
respeito  aos  direitos  fundamentais  das  famílias  atingidas,  impõe-se  o
encaminhamento do presente requerimento.
 
 
 
 
 
 

Monica Seixas do Movimento Pretas
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